
Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª (GOV)

Aprova o Orçamento do Estado para 2024

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, as Deputadas e os Deputados 
do Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresentam a seguinte Proposta de 
Alteração à Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª (GOV): 

Artigo 143.º

Disposição transitória no âmbito do imposto sobre o rendimento das pessoas

singulares

1 - Ficam isentos de IRS até ao valor de uma remuneração fixa mensal e com o
limite de 5 vezes a RMMG, os montantes atribuídos aos trabalhadores a título de 
participação nos lucros da empresa, por via de gratificação de balanço, pagos por 
entidades cuja valorização nominal das remunerações fixas do universo dos 
trabalhadores em 2024 seja igual ou superior a 5%.

2 - Os rendimentos isentos nos termos do número anterior são englobados para 
efeitos de determinação da taxa aplicável aos restantes rendimentos.

3 - O disposto nos números 8 a 12 do artigo 16.º, no artigo 22.º, nos números 10 e 
12 do artigo 72.º, dos números 4 a 8 do artigo 81.º, no número 8 do artigo 99.º e 
da alínea d) do número 1 do artigo 101.º do Código do IRS, na redação anterior à 
introduzida pela presente lei, continua a ser aplicável, até ao termo do prazo 
previsto no n.º 9 do artigo 16.º do Código do IRS na redação anterior à 
introduzida pela presente lei, contado da data em que o sujeito passivo se 
tornou residente em território português:

a) Ao sujeito passivo que, à data da entrada em vigor da presente lei, já 
se encontre inscrito como residente não habitual no registo de 
contribuintes da AT, enquanto não estiver esgotado o período a que 
se referem os n.ºs 9 a 12 do artigo 16.º do Código do IRS;
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b) Ao sujeito passivo que, a 31 de dezembro de 2023, reúna as 
condições do artigo 16.º do Código do IRS para qualificação como 
residente para efeitos fiscais em território português;

c) Ao sujeito passivo que se torne residente para efeitos fiscais até 
31 de dezembro de 2024 e que declare, para efeitos da sua 
inscrição como residente não habitual, dispor de um dos 
seguintes elementos:

i) Promessa ou contrato de trabalho, promessa ou acordo de 
destacamento celebrado até 31 de dezembro de 2023, cujo exercício 
das funções deva ocorrer em território nacional; ou,

ii) Contrato de arrendamento ou outro contrato que conceda o uso ou 
a posse de imóvel em território português celebrado até 10 de 
outubro de 2023; ou,

iii) Contrato de reserva ou contrato-promessa de aquisição de direito 
real sobre imóvel em território português celebrado até 10 de 
outubro de 2023; ou,

iv) Matrícula ou inscrição para os dependentes, em estabelecimento de 
ensino domiciliado em território português, completada até 10 de 
outubro de 2023; ou,

v) Visto de residência ou autorização de residência válidos até 31 de 
dezembro de 2023; ou,

vi) Procedimento, iniciado até 31 de dezembro de 2023, de concessão 
de visto de residência ou de autorização de residência, junto das 
entidades competentes, de acordo com a legislação em vigor 
aplicável em matéria de imigração, designadamente através do 
pedido de agendamento ou efetivo agendamento para submissão do 
pedido de concessão do visto de residência ou autorização de 
residência ou, ainda, através da submissão do pedido para a 
concessão do visto de residência ou autorização de residência.

d) O sujeito passivo que seja membro do agregado familiar dos 
sujeitos passivos referidos nas alíneas anteriores.

4 - Para efeito do disposto nas alíneas c) e d) do número anterior, o sujeito 
passivo deve solicitar a inscrição como residente não habitual, por via 
eletrónica, no Portal das Finanças, posteriormente ao ato da inscrição como 
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residente em território português, nos termos do previsto n.º 10 do artigo 16.º 
do Código do IRS, na redação anterior à introduzida pela presente lei, por 
referência ao ano em que se tornou residente nesse território. 

5 - Nos casos em que a inscrição seja efetuada fora do prazo referidos no n.º 4, 
a tributação nos termos salvaguardados no presente artigo produz efeitos a 
partir do ano em que a inscrição seja efetuada, pelo prazo remanescente, até 
ao termo do período previsto no n.º 9 do artigo 16.º do Código do IRS, na 
redação anterior à introduzida pela presente lei, contado desde o ano em que 
se tornou residente nesse território.

6 – [anterior n.º 4 do artigo 143.º da Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª] - O limite 
previsto no n.º 1 do artigo 12.º-A do Código do IRS, na redação dada pela presente 
lei, aplica-se apenas aos sujeitos passivos que se tornem fiscalmente residentes no 
ano de 2024 ou em ano posterior.

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2023,

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,

Nota Justificativa:

A Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2024 veio propor a revogação do 
regime fiscal dos residentes não habituais, atendendo ao cumprimento do seu 
propósito principal, reorientando-se os incentivos fiscais para o domínio da 
investigação científica e inovação.

Neste sentido, face à revogação do regime, importa criar um regime transitório que 
permita acautelar as legítimas expectativas das pessoas que já tomaram a decisão 
de imigrar ou regressar para Portugal, sob pena de prejudicar a confiança daqueles 
que tomaram essa mesma decisão, tendo naturalmente a mudança de país um 
impacto muito material para a vida de qualquer pessoa.

Assim, a presente proposta visa reforçar o regime transitório, permitindo acautelar 
as legítimas expectativas dos cidadãos que já encetaram um conjunto de diligências 
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materiais na alteração de residência fiscal para Portugal, tendo por base o regime 
cujo vigência termina com a Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2024.
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